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ciência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sob qualquer outra preferência legal.

18.1.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial, é efetuada, de forma decrescente, tendo por referência os 
seguintes critérios:

a) Valoração da Habilitação académica de base (HAB)
b) Valoração da Experiência Profissional (EP)
c) Valoração da Formação Profissional (FP)
d) Preferência pelo candidato de maior idade.

18.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e 
dos excluídos no decurso da aplicação do método de seleção Avaliação 
Curricular é notificada, para efeitos de audiência de interessados, nos 
termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

18.3 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação do diretor da Escola Secundária de Domingos Sequeira, é 
disponibilizada no sítio da internet da Escola em www.esds.edu.pt, bem 
como em edital afixado nas respetivas instalações.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, «A Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades, entre homens e mulheres, o 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma de discriminação».

20 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do pre-
visto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

21 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, o presente Aviso é publicitado, na página eletrónica desta 
Escola em www.esds.edu.pt, sendo dele dada notícia na Bolsa de Em-
prego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à publicação na 
2.ª série do Diário da República, e, no prazo máximo de três dias úteis 
contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

11 de setembro de 2012. — O Diretor, Joaquim Marques da Silva.
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 Agrupamento de Escolas de Marrazes

Aviso n.º 12383/2012

Aviso de abertura de procedimento concursal comum de recrutamento
para ocupação de treze postos de trabalho

em funções públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 6.º e dos artigos 50.º a 55.º da Lei n.º 12-

-A/2008, de 27 de fevereiro, conjugado com o n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, torna-se público que se encontra aberto, pelo 
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação deste aviso no Diário 
da República, procedimento concursal comum para ocupação de 13 postos 
de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial.

2 — Declara-se não estarem constituídas reservas de recrutamento 
no próprio organismo e, em virtude de não ter sido ainda publicitado 
qualquer procedimento concursal para a constituição de reservas de 
recrutamento, e até à sua publicitação, fica temporariamente dispen-
sada a obrigatoriedade de consulta prévia à entidade centralizada para 
constituição de reservas de recrutamento (ECCRC), prevista no n.º 1 do 
artigo 4.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro.

3 — Legislação aplicável: Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de dezembro, 
Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril, Lei n.º 34/2010, de 2 de setembro, e 
Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro; Portaria n.º 83-A/2009, de 22 
de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de 
abril, e Código do Procedimento Administrativo.

4 — Âmbito do recrutamento: Por despacho da Senhora Diretora Regio-
nal Adjunta da Educação do Centro, foi atribuído a este Agrupamento de 
Escolas um total de 43 horas/dia para celebração de contratos de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, a tempo parcial, para colmatar 
as necessidades transitórias de trabalhadores para assegurarem os serviços 
de limpeza durante o 1.º período do ano letivo de 2012/2013 (os contratos 
podem ser celebrados por um período que compreenda até 70 dias úteis).

5 — Local de Trabalho: Agrupamento de Escolas de Marrazes.
6 — Caraterização do posto de trabalho: Providenciar a limpeza, arrumação, 

conservação e boa utilização das instalações, bem como do material e equi-
pamento didático e informático necessário ao desenvolvimento do processo 
educativo. Receber e transmitir mensagens. Efetuar, no interior e exterior, 
tarefas de apoio de modo a permitir o normal funcionamento dos serviços.

7 — Número de contratos: 4 contratos de 20 horas semanais (4 horas 
diárias), 6 contratos de 17,5 horas semanais (3,5 horas diárias), 3 con-
tratos de 10 horas semanais (2 horas diárias).

8 — Remuneração base prevista: O valor da remuneração será o que 
resultar da proporcionalidade horária respetiva tendo por base a remu-
neração da categoria de Assistente Operacional, no nível de ingresso.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidatu-

ras, dos requisitos gerais constantes do artigo 8.º da Lei n.º 12-A/2008, 
de 27 de fevereiro;

9.2 — Nível habilitacional exigido: ser detentor de escolaridade obri-
gatória ou de curso que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau 
de complexidade 1 de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 44.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data de publicação do Aviso no 

Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de janeiro;

10.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigato-
riamente, mediante preenchimento de formulário próprio, aprovado por 
Despacho n.º 11321/2009, de 8 de maio, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponibilizado na página da Bolsa de 
Emprego de Público, em http://www.bep.gov.pt, podendo ser obtido junto 
dos Serviços de Administração Escolar do Agrupamento de Escolas de 
Marrazes e entregues no prazo de candidatura, pessoalmente, nos referi-
dos serviços, ou enviadas pelo correio, para o Agrupamento de Escolas de 
Marrazes, Estrada da Mata — Marrazes — 2415 — 557 Leiria, em carta 
registada com aviso de receção, dirigida ao Diretor do referido Agrupamento.

11 — Os formulários de candidatura deverão fazer menção expressa 
da(s) referência(s) a que se destinam as candidaturas e deverão ser 
acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão (fotocópia);
b) Certificado de habilitações literárias (fotocópia);
c) Curriculum Vitae datado e assinado;
d) Declarações de experiência profissional (fotocópia);
e) Declarações de formação profissional (fotocópia).

11.1 — Nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
e para efeitos de admissão ao concurso, os candidatos com deficiência 
devem declarar sob compromisso de honra o respetivo grau de incapa-
cidade e tipo de deficiência.

11.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

11.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Métodos de seleção:
12.1 — Os métodos de seleção a utilizar serão a Avaliação Curricular 

(AC) e a Entrevista de Avaliação de Competências (EAC), definidos no 
n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, de acordo 
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º da Portaria n.º 83-
-A/2009, de 22 de janeiro.

As ponderações a utilizar são as seguintes:
a) Avaliação Curricular (AC) — 60 %;
b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — 40 %.

12.2 — Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candida-
tos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação reali-
zada. Será expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até 
às centésimas, sendo a classificação obtida através da média aritmética 
ponderada das classificações dos elementos a avaliar. Para tal serão 
considerados e ponderados os elementos de maior relevância para o 
posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: Habilitação Acadé-
mica de Base (HAB) ou Curso equiparado, Experiência Profissional 
(EP) e Formação Profissional (FP), de acordo com a seguinte fórmula:

AC = HAB + 2(EP) + FP
4

12.2.1 — Habilitação Académica de Base (HAB), graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 valores — Habilitação de grau académico superior;
b) 18 valores — 11.º ano ou 12.º ano de escolaridade ou de cursos 

que lhes sejam equiparados;
c) 16 valores — 9.º ano de escolaridade ou de cursos que lhe sejam 

equiparados;
d) 14 valores — Escolaridade obrigatória ou de cursos que lhe sejam 

equiparados.
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12.2.2 — Experiência Profissional (EP) — Tempo de serviço no exer-
cício das funções inerentes à função descrita no ponto 6 do presente 
Aviso, de acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 valores — 3 ou mais anos no exercício de funções em realidade 
social, escolar e educativa do contexto onde desempenhará as funções 
para as quais se promove o presente procedimento concursal;

b) 18 valores — Menos de 3 anos no exercício de funções em realidade 
social, escolar e educativa do contexto onde desempenhará as funções 
para as quais se promove o presente procedimento concursal;

c) 12 valores — 3 ou mais anos no exercício de funções inerentes 
ao posto de trabalho;

d) 10 valores — Menos de 3 anos no exercício de funções inerentes 
ao posto de trabalho.

12.2.3 — Formação Profissional (FP) — Formação profissional di-
reta ou indiretamente relacionada com a área funcional a recrutar. Será 
valorada com um mínimo de 10 valores a atribuir a todos os candidatos, 
à qual acresce, até um máximo de 20 valores, o seguinte:

a) 10 valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 50 ou mais horas;

b) 8 valores — Formação diretamente relacionada com a área funcio-
nal, num total de 15 ou mais horas e menos de 50 horas;

c) 4 valores — Formação indiretamente relacionada, num total de 
50 ou mais horas;

d) 2 valores — Formação indiretamente relacionada, num total de 15 
ou mais horas e menos de 50 horas;

12.3 — A Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função, sendo avaliada segundo os níveis clas-
sificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais 
correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

12.4 — De acordo com o previsto no artigo 8.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, e porque estão em causa questões de 
celeridade, designadamente a urgência no recrutamento, devido à neces-
sidade de repor os recursos humanos indispensáveis para prosseguir com 
as atividades inerentes à caracterização dos postos de trabalho a ocupar, 
sob pena de comprometer o início do próximo ano escolar, proceder-se-á 
à utilização faseada dos métodos de seleção, da seguinte forma:

a) Aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos candidatos, 
apenas do primeiro método obrigatório (avaliação curricular);

b) Aplicação do segundo método (Entrevista de Avaliação de Com-
petências) a grupos de cinco candidatos aprovados no método ime-
diatamente anterior, a convocar por tranches sucessivas, por ordem 
decrescente de classificação, até à satisfação das necessidades;

c) Dispensa da aplicação do segundo método (Entrevista de Avaliação 
de Competências) aos restantes candidatos, que se consideram excluídos, 
quando os candidatos aprovados nos termos anteriores satisfaçam as ne-
cessidades que deram origem à publicação do procedimento concursal.

Cada um dos métodos de seleção é eliminatório, sendo excluídos do 
procedimento os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 
9,5 valores num dos métodos, não lhes sendo aplicado o método seguinte.

13 — Composição do Júri:
Presidente: Rui Manuel Pinto Fernandes, Subdiretor do Agrupamento 

de Escolas de Marrazes;
Vogais efetivos: Palmira Marques Simões, Adjunta do Diretor do 

Agrupamento de Escolas de Marrazes, que substituirá o Presidente 
nas suas faltas e impedimentos, e Maria Teresa Santos Carvalho Brito, 
Adjunta do Diretor do Agrupamento de Escolas de Marrazes.

Vogais suplentes: João José Jesus Peres, Adjunto do Diretor do Agrupa-
mento de Escolas de Marrazes e Vasco Miguel Brito Perfeito, Chefe dos 
Serviços de Administração Escolar do Agrupamento de Escolas de Marrazes.

13.1 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos têm acesso às atas do 
júri, onde constam os parâmetros de avaliação.

14 — A valoração final dos candidatos será expressa numa escala de 
0 a 20 valores, com valoração até às centésimas, em resultado da média 
aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada 
método de seleção.

14.1 — Critérios de desempate:
14.1.1 — Em caso de igualdade de valoração, têm preferência na 

ordenação final candidatos que se encontrem em situações configuradas 
pela lei como preferenciais.

14.1.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação de 
igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como preferencial, 
é efetuada, de forma decrescente, tendo por referência os seguintes critérios:

a) Valoração da Experiência Profissional (EP);
b) Valoração da Formação Profissional (FP);

c) Valoração da Habilitação Académica de base (HAB);
d) Preferência pelo candidato de maior idade.

14.2 — Lista unitária de ordenação final dos candidatos:
14.2.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 

e excluídos do procedimento é notificada por ofício registado, nos termos 
e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º, conjugado com o n.º 3 
do artigo 30.º, ambos da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro.

14.2.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homolo-
gação do Diretor do Agrupamento de Escolas de Marrazes, é afixada em local 
visível e público da escola sede do Agrupamento de Escolas de Marrazes e 
disponibilizada na respetiva página eletrónica, sendo ainda publicado um aviso 
na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a sua publicitação, 
nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, «A Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades, entre homens e mulheres, o 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma de discriminação».

16 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar.

17 — Nos termos do disposto do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, o presente Aviso é publicitado na página 
eletrónica do Agrupamento de Escolas de Marrazes, na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt) e num jornal de expansão nacional.

11 de setembro de 2012. — O Diretor, José António Batista Violante.
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 Agrupamento de Escolas de Trancoso

Aviso n.º 12384/2012

Contratação de técnicos para as atividades 
de enriquecimento curricular — 1.º Ciclo

Na sequência de deliberação deste Agrupamento de Escolas e no 
cumprimento do disposto no art.º 6.º do Decreto -Lei n.º 212/2009 de 
3 de setembro, faz -se público que se encontrará aberto a partir da data de 
publicação no Diário da República 2.ª série. O processo de recrutamento 
e seleção refere -se a contratação por tempo determinado, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo de 
técnicos especialmente habilitados para a lecionação de atividades de 
enriquecimento curricular, com termo a 30 de junho de 2013.

Legislação Aplicável: Os contratos de trabalho regem -se pelo disposto na 
Lei n.º 12 -A/2008 de 11 de setembro, e no regime do Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008 de 11 de setembro, com 
as especificidades previstas no Decreto -Lei n.º 212/2009 de 3 de setembro.

Âmbito de Recrutamento e Local de Trabalho: O presente aviso prevê a 
contratação de professores, para exercerem funções nas escolas de 1.º Ciclo 
que compõem o Agrupamento de Escolas de Trancoso, no âmbito das 
atividades de enriquecimento curricular do primeiro ciclo, para execu-
ção de tarefa ocasional ou serviço determinado precisamente definido e 
não duradouro, artigo 93.º, n.º 1 f) RCTFP, para os seguintes horários:

Horários a concurso:
Ensino de Inglês — 4 horários de 10 horas semanais;
Ensino da Música — 1 horário de 10 horas semanais;
Atividade Física e Desportiva — 4 horários de 10 horas semanais;
Atividades Lúdico -Expressivas/Multimédia — 4 horários de 10 horas 

semanais;

Requisitos de Admissão: Os previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, e o perfil habilitacional segundo a atividade a desenvol-
ver de acordo com o previsto no Despacho n.º 8683/2011, de 28 de junho.

Critérios de ordenação e seleção: Em observância pelo disposto na 
Portaria 83 -A/2009 de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria 145 -A/2011 de 6 de abril a seleção e ordenação dos candidatos 
será efetuada por Avaliação Curricular (AC) de acordo com os elementos 
a ponderar no artigo 11.º daquele preceito:

AC = HA + FP + EP + AD *2

HA — Habilitações académicas;
FP — Formação profissional;
EP — Experiência profissional em funções iguais ou similares;
AD — Avaliação de desempenho.

Avaliação e valoração: Nos termos da alínea c), do artigo 22.º da 
Portaria 83 -A/2009 de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas 
pela Portaria 145 -A/2011 de 6 de abril os parâmetros de avaliação, a sua 




